
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3032626 - AL
(2025/0327460-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
PRESCINDIBILIDADE  DA  APREENSÃO  E  PERÍCIA
DE  ARMA  DE  FOGO.  UTILIZAÇÃO  EVIDENCIADA
POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.  REVISÃO  DAS
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido da prescindibilidade da apreensão e perícia da
arma de fogo para a incidência da majorante, desde
que  evidenciada  sua  utilização  por  outros  meios  de
prova, tais como a palavra da vítima ou o depoimento
de testemunhas, como é o caso dos autos.
2. A reforma do julgado, com o objetivo de reconhecer
a fragilidade do elemento probatório quanto ao uso de
arma de fogo na ação delituosa, demanda o reexame
do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência
inviável em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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DE  ARMA  DE  FOGO.  UTILIZAÇÃO  EVIDENCIADA
POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.  REVISÃO  DAS
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido da prescindibilidade da apreensão e perícia da
arma de fogo para a incidência da majorante, desde
que  evidenciada  sua  utilização  por  outros  meios  de
prova, tais como a palavra da vítima ou o depoimento
de testemunhas, como é o caso dos autos.
2. A reforma do julgado, com o objetivo de reconhecer
a fragilidade do elemento probatório quanto ao uso de
arma de fogo na ação delituosa, demanda o reexame
do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência
inviável em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RAFAEL  ROCHA  DA

SILVA contra  a  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  negar  provimento  ao

recurso especial.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que não incide a Súmula n. 7

do STJ no caso, pois a controvérsia demanda apenas revaloração jurídica das

provas já fixadas nas instâncias ordinárias, e não reexame fático-probatório.

Argumenta que a majorante do art.  157, § 2º-A, I,  do Código Penal

exige prova segura do uso de arma de fogo,  “para além de qualquer dúvida

razoável”, e que, no caso, a condenação se baseou exclusivamente na palavra
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da vítima, sem apreensão, sem perícia e sem outros elementos de corroboração,

o que torna insuficiente o lastro probatório para manter o aumento de pena.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do  presente

recurso ao colegiado para que dele se conheça e a ele seja dado provimento,

com o redimensionamento da pena do recorrente.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram o  desacerto  da  decisão  que

conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.

Conforme constou na decisão agravada,  o improvimento do recurso

especial teve por fundamento (fl. 303):

Acerca do pleito de afastamento da majorante do emprego de
arma de fogo, assim constou do acórdão (fl. 210):

19.  No  que  pertine  à  tese  defensiva  de  que  não  houve
apreensão  da  arma  de  fogo,  chamo  a  atenção  para  o
depoimento  prestado  pela  vítima,  segundo a  qual,  o  réu
não só portava o armamento no momento do delito como
apontou para ela durante a empreitada criminosa. 
20.  Convém mencionar  que  para  o  Superior  Tribunal  de
Justiça,  o  reconhecimento  da  causa  de  aumento  de
utilização de arma de fogo prescinde da apreensão e da
realização de perícia na arma, desde que provado o seu
uso no roubo por outros meios de prova. [...]

Como  se  observa,  o  Tribunal  estadual  manteve  a  majorante
anteriormente  prevista  no  art.  157,  §  2º,  I,  do  Código  Penal,
tendo em vista a existência de outros elementos nos autos que
evidenciam  a  utilização  de  arma  de  fogo  na  empreitada
criminosa,  como o  depoimento  da  vítima,  que declarou que a
arma foi apontada para ela no dia dos fatos. 
Este Superior Tribunal, sobre o assunto, tem o entendimento de
que são prescindíveis a apreensão e a perícia da arma de fogo
para  a  incidência  da  majorante,  desde  que  evidenciada  sua
utilização  por  outros  meios  de  prova,  tais  como a  palavra  da
vítima, como é o caso dos autos.

Não obstante a  insurgência  recursal,  o  entendimento em questão é

aplicado neste Tribunal Superior consoante os diversos julgados recentes. 

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO, EXTORSÃO, RECEPTAÇÃO E
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO.
ALEGADA  VIOLAÇÃO  DO  ART.  158  DO  CPP.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  REVISÃO  DA
CONDENAÇÃO NO DELITO PREVISTO NO ART. 311, § 2º, III,
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DO  CP.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  N.  7/STJ E  279/STF. ROUBO.
CAUSA  DE  AUMENTO.  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.
DESNECESSIDADE  DE  APREENSÃO  E  REALIZAÇÃO  DE
PERÍCIA.  DEPOIMENTO  DAS  VÍTIMAS  COMPROVANDO  O
EMPREGO DO ARTEFATO. REVERSÃO DO JULGADO PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE.  REVISÃO  DO
CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
7/STJ. ROUBO E EXTORSÃO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
NÃO APLICAÇÃO. CONFIGURADO CONCURSO MATERIAL.
1.  No  tocante  à  alegada  violação  do  art.  158  do  Código  de
Processo Penal, a tese não foi debatida na origem e não houve a
oportuna provocação de seu exame por meio de embargos de
declaração,  inexistindo  o  requisito  do  prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.
2.  Ademais,  o  Tribunal  de  origem,  analisando  os  elementos
probatórios  colhidos  nos  autos,  sob  o  crivo  do  contraditório,
concluiu  pela  comprovação  da  autoria  e  da  materialidade  do
delito  de  adulteração  de  sinal  identificador  de  veículo.  Desse
modo,  a  mudança  da  conclusão  alcançada  no  acórdão
impugnado exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta
instância  extraordinária,  uma  vez  que  o  Tribunal  a  quo  é
soberano  na  análise  do  acervo  fático-probatório  dos  autos
(Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF).
3.  A  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  dos  Embargos  de  Divergência  n.  961.863/RS,
firmou o entendimento de que é dispensável a apreensão e a
perícia da arma de fogo, para a incidência da majorante do §
2º-A,  I,  do  art.  157  do  CP,  quando  existirem,  nos  autos,
outros elementos de prova que evidenciem a sua utilização
no roubo, como no caso concreto, em que há declaração da
vítima atestando o seu emprego.
4. A Corte originária reconheceu a existência de elementos
de prova suficientes para embasar a aplicação da majorante
do art. 157, § 2º-A, I, do CP. Assim, a mudança da conclusão
alcançada  no  acórdão  impugnado,  de  modo  a  afastar  a
referida majorante, exigiria o reexame das provas, o que é
vedado  nesta  instância  extraordinária,  uma  vez  que  o
Tribunal  a  quo  é  soberano  na  análise  do  acervo  fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF).
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.254.389/SP, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de
31/3/2026.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSOS
ESPECIAIS.  ROUBO  MAJORADO  E  EXTORSÃO
QUALIFICADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. FUNDAMENTAÇÃO
VÁLIDA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIÁVEL.
APREENSÃO  DA  ARMA.  DESNECESSÁRIO  QUANDO  HÁ
OUTRAS  PROVAS.  CONDENAÇÃO  FUNDAMENTADA  EM
ELEMENTOS PROBATÓRIOS ALÉM DO RECONHECIMENTO
EXTRAJUDICIAL. RECURSOS DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Recursos especiais interpostos contra acórdão do Tribunal de
Justiça  de  São  Paulo  que  manteve  a  condenação  dos
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recorrentes por roubo majorado e extorsão qualificada, com base
nos artigos 157, §2º, incisos II e V, e 158, §§ 1º e 3º, na forma do
artigo 71, todos do Código Penal.
2. O Tribunal de origem deu parcial provimento aos recursos de
apelação das defesas para fixar a pena-base no mínimo legal e
reconhecer  a  atenuante  da  menoridade relativa,  e  deu parcial
provimento  ao  apelo  do  Ministério  Público  para  reconhecer  a
majorante  do  emprego  de  arma  de  fogo  e  condenar  os
recorrentes também por corrupção de menor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
dos recorrentes por roubo majorado e extorsão qualificada deve
ser mantida, considerando a alegação de insuficiência de provas
e a invalidade do reconhecimento pessoal.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de revisão da
dosimetria  da  pena,  com  a  aplicação  do  regime  aberto  e
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de
direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  condenação  dos  recorrentes  foi  mantida  com  base  em
provas seguras, incluindo o depoimento da vítima e testemunhas,
que reconheceram os réus como autores dos crimes, mesmo que
o reconhecimento pessoal não tenha seguido estritamente o art.
226 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ permite a incidência da majorante
do  emprego  de  arma  de  fogo  sem  a  necessidade  de
apreensão,  desde  que  comprovado  por  outros  meios  de
prova.
7. A revisão da dosimetria da pena só é possível em casos de
flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não se verifica no
presente  caso,  onde  a  pena  foi  fixada  com  base  em
fundamentação concreta.
IV. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
(REsp n. 2.172.293/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025, grifo próprio.)

Ademais, diante da conclusão posta pelas instâncias de origem e do

que foi alegado pela defesa, verifica-se que a reforma do julgado, com o objetivo

de reconhecer a fragilidade do elemento probatório quanto ao uso de arma de

fogo na ação delituosa, demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos

autos, providência inviável, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A esse respeito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  INCIDÊNCIA  DA
CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 157, § 2º-
A,  I,  DO  CP.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO  PERICIAL.
PRESCINDIBILIDADE.  PRECEDENTES.  REVERSÃO  DO
JULGADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7 DO STJ.
1.  Segundo  entendimento  desta  Corte,  no  crime  de  roubo,  a
apreensão  e  perícia  da  arma  é  desnecessária  para  o
reconhecimento da majorante, se há outros elementos de prova
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que  demonstrem  o  emprego  do  artefato,  notadamente  as
declarações  da  vítima  e  da  autoridade  policial,  aliadas  à
confissão do réu.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  incidência  da
majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP prescinde da apreensão e
perícia da arma, notadamente quando comprovada pela palavra
da  vítima,  cabendo  ao  imputado  demonstrar  que  o  artefato  é
desprovido de potencialidade lesiva, nos termos do art. 156 do
Código de Processo Penal  (AgRg no AREsp n.  2.076.555/RS,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
26/8/2022).
3.  Outrossim,  a mudança da conclusão alcançada no acórdão
impugnado,  de  modo  a  afastar  a  referida  causa  de  aumento,
exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta instância
extraordinária, a teor da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.055.425/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.032.626 / AL

Número Registro: 2025/0327460-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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